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EMENTA

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. EXCLUSÃO. 
ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO VIOLAÇÃO.
1. A orientação da Primeira Seção deste STJ é pela inviabilidade de 
inclusão do crédito presumido de ICMS nas bases de cálculo do 
IRPJ e da CSLL. Além disso, restou consignado que a 
superveniência da Lei Complementar n. 160/2017, que promoveu 
alteração no art. 30 da Lei n. 12.973/2014 e passou a enquadrar o 
incentivo fiscal estadual como subvenção para investimento, não 
tem o condão de alterar o entendimento desta Corte de que a 
tributação federal do crédito presumido de ICMS representa 
violação ao princípio federativo.
2. Não há falar em ofensa à cláusula de reserva de plenário (art. 97 
da CF) e ao enunciado 10 da Súmula Vinculante do Supremo 
Tribunal Federal quando não haja declaração de 
inconstitucionalidade dos dispositivos legais tidos por violados, 
tampouco afastamento destes, mas tão somente a interpretação do 
direito infraconstitucional aplicável ao caso, com base na 
jurisprudência desta Corte. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 30/08/2022 a 05/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
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e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 05 de setembro de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. EXCLUSÃO. 
ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO VIOLAÇÃO.
1. A orientação da Primeira Seção deste STJ é pela inviabilidade de 
inclusão do crédito presumido de ICMS nas bases de cálculo do 
IRPJ e da CSLL. Além disso, restou consignado que a 
superveniência da Lei Complementar n. 160/2017, que promoveu 
alteração no art. 30 da Lei n. 12.973/2014 e passou a enquadrar o 
incentivo fiscal estadual como subvenção para investimento, não 
tem o condão de alterar o entendimento desta Corte de que a 
tributação federal do crédito presumido de ICMS representa 
violação ao princípio federativo.
2. Não há falar em ofensa à cláusula de reserva de plenário (art. 97 
da CF) e ao enunciado 10 da Súmula Vinculante do Supremo 
Tribunal Federal quando não haja declaração de 
inconstitucionalidade dos dispositivos legais tidos por violados, 
tampouco afastamento destes, mas tão somente a interpretação do 
direito infraconstitucional aplicável ao caso, com base na 
jurisprudência desta Corte. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno manejado pela FAZENDA NACIONAL desafiando decisão que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, em razão dos seguintes fundamentos: (I) 

ausência de violação ao art. 489 e 1.022 do CPC; e (II) aplicável à espécie 
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o entendimento da Primeira Seção no sentido de ser inviável a inclusão de crédito 

presumido de ICMS na base de cálculo do IRPJ e da CSLL e de que a superveniência da 

Lei Complementar 160/2017, cujo art. 9º acrescentou os §§ 4º e 5º ao art. 30 da Lei 

12.973/2014, qualificando o incentivo fiscal estadual como subvenção para investimento, 

não tem o condão de alterar a conclusão consagrada em referido julgado, no sentido de 

que a tributação federal do crédito presumido de ICMS representa violação ao princípio 

federativo.

A parte agravante sustenta, em síntese, que: (I) "o crédito presumido de 

ICMS deve sofrer a incidência do IRPJ e da CSLL, salvo quando observados os 

requisitos estipulados no artigo 30 da Lei 12.973/14" (fl. 375); e (II) "ainda que sejam 

adotados os mesmos argumentos do EResp 1.517.492/PR para excluir o crédito 

presumido de ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL sob a nova perspectiva legal, 

é importante ressaltar que, segundo o acórdão citado, este Superior Tribunal de Justiça 

afasta a legislação sem sequer declará-la inconstitucional. Há evidente violação ao artigo 

97 da Constituição Federal e da Súmula Vinculante 10 do Supremo Tribunal Federal" (fl. 

375).

O contribuinte apresentou impugnação de fls. 393/395.

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): a 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 363/366):
Trata-se de agravo, manejado pela FAZENDA NACIONAL, desafiando decisão 
denegatória de admissibilidade a recurso especial, este interposto com base no 
art. 105, III, a, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 178):

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. EXCLUSÃO DA 
BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. CONTROVÉRSIA 
PACIFICADA NO ÂMBITO DOS TRIBUNAIS SUPERIORES.
1. Conforme o entendimento fixado pelo Superior Tribunal de Justiça no 
julgamento dos Embargos de Divergência no REsp nº 1.517.492/PR, os 
valores referentes a crédito presumido de ICMS não constituem renda, 
lucro, acréscimo patrimonial nem receita, razão pela qual não devem ser 
incluídos na base de cálculo do IRPJ e da CSLL.
2. É reconhecido ao contribuinte o direito de excluir os créditos 
presumidos de ICMS do lucro real, para o efeito de apuração do IRPJ e 
CSLL, sem a exigência dos requisitos dispostos no art. 30 da Lei 
12.973/14 e alterações da LC nº 160/2017. Precedentes do STJ.

Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados, nos termos do acórdão de 
fls. 211/218.
A parte recorrente aponta violação aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, e parágrafo 
único, II, do CPC; 30 da Lei 12.973; 9º e 10 da Lei Complementar 160/2017. 
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Sustenta, em resumo, que: (I) a despeito dos embargos de declaração, o 
Tribunal a quo remanesceu omisso acerca das questões neles suscitadas; e (II) 
"os créditos presumidos de ICMS não devem ser computados na determinação 
do Lucro Real, desde que atendidas as condições do art. 30 da Lei 12.973/14, 
com as alterações da LC 160/17" (fl. 238).
Contrarrazões ao recurso especial apresentadas às fls. 259/264.
Parecer do Ministério Público às fls. 354/361.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
De início, não se vislumbra na hipótese vertente que o v. acórdão recorrido 
padeça de qualquer dos vícios descritos nos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do 
CPC. Com efeito, o órgão julgador apreciou, com coerência, clareza e devida 
fundamentação, as teses suscitadas pelo jurisdicionado. A propósito, observa-se 
que o Colegiado a quo se manifestou expressamente acerca dos temas 
necessários à integral solução da lide; não é legítimo confundir a 
fundamentação deficiente com a sucinta, porém suficiente, mormente quando 
contrária aos interesses da parte.
Quanto ao mérito, observa-se que a Primeira Seção firmou o entendimento no 
sentido de ser inviável a inclusão de crédito presumido de ICMS na base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL, bem como que a superveniência da Lei 
Complementar 160/2017, cujo art. 9º acrescentou os §§ 4º e 5º ao art. 30 da Lei 
12.973/2014, qualificando o incentivo fiscal estadual como subvenção para 
investimento - não tem o condão de alterar a conclusão consagrada em referido 
julgado, no sentido de que a tributação federal do crédito presumido de ICMS 
representa violação ao princípio federativo.
Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ 
E DA CSLL. IMPOSSIBILIDADE. ERESP 1.517.492/PR. FATO 
SUPERVENIENTE. CLASSIFICAÇÃO DOS CRÉDITOS PRESUMIDOS 
DE ICMS COMO SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO. LEI 
COMPLEMENTAR 160/2017. REFLEXOS. AUSÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. DESCABIMENTO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que indeferira liminarmente 
Embargos de Divergência interpostos contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança, ajuizado em 
01/11/2013, no qual a impetrante, pessoa jurídica optante pela forma de 
tributação com base no lucro real, visa excluir o crédito presumido de 
ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, bem como declarar o 
direito à compensação dos valores pagos, a esse título, nos últimos cinco 
anos anteriores à data do ajuizamento do presente mandamus. Após o 
regular processamento do feito, sobreveio a sentença concessiva do 
Mandado de Segurança, que, embora tenha sido reformada, pelo 
Tribunal de origem, restou restabelecida, por decisão monocrática de 
lavra do Ministro SÉRGIO KUKINA, confirmada, pela Primeira Turma 
do STJ. Interpostos Embargos de Divergência, neles a parte ora 
agravante sustentou que, no acórdão embargado, a Primeira Turma do 
STJ divergiu do posicionamento adotado pela Segunda Turma desta 
Corte, no julgamento do REsp 1.603.082/SC, de relatoria do Ministro 
HERMAN BENJAMIN, pugnando, em síntese, pelo reconhecimento da 
possibilidade da inclusão do crédito presumido de ICMS na base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL. Na decisão agravada os Embargos de 
Divergência foram liminarmente indeferidos, o que ensejou a 
interposição do presente Agravo interno.
III. A Primeira Seção do STJ, no julgamento dos EREsp 1.517.492/PR 
(Rel. p/ acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe de 
01/02/2018), firmou o entendimento no sentido de que não é possível a 
inclusão de créditos presumidos de ICMS na base de cálculo do Imposto 
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sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido - CSLL, por representar interferência da União na 
política fiscal adotada por Estado-membro, configurando ofensa ao 
princípio federativo e à segurança jurídica.
IV. A superveniência da Lei Complementar 160/2017 - cujo art. 9º 
acrescentou os §§ 4º e 5º ao art. 30 da Lei 12.973/2014, qualificando o 
incentivo fiscal estadual como subvenção para investimento - não tem o 
condão de alterar a conclusão, consagrada no julgamento dos EREsp 
1.517.492/PR (Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 01/02/2018), no sentido de que a tributação federal do 
crédito presumido de ICMS representa violação ao princípio federativo. 
Nesse sentido: STJ, AgInt nos EREsp 1.462.237/SC, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 21/03/2019; AgInt nos 
EREsp 1.607.005/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 08/05/2019.
V. Quanto às considerações trazidas no presente Agravo interno, 
concernentes aos EREsp 1.210.941/RS, embora a Primeira Seção desta 
Corte, em 22/05/2019, por maioria, tenha dado provimento a tais 
Embargos de Divergência, para reconhecer a possibilidade de inclusão 
de crédito presumido de IPI na base de cálculo do IRPJ e da CSLL (Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2019, 
acórdão pendente de publicação), não há similitude fático-jurídica com o 
tema tratado nos presentes autos, pois o fundamento adotado nos EREsp 
1.517.492/SC - no sentido de que a incidência de tributo federal sobre o 
incentivo fiscal de ICMS ofenderia o princípio federativo - não se aplica 
ao crédito presumido de IPI, tributo federal.
VI. Portanto, incide, na espécie, a Súmula 168 do STJ, segundo a qual 
"não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".
VII. Na forma da jurisprudência, "a aplicação da multa prevista no § 4º 
do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em votação 
unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a 
ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, 
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível 
ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada" (STJ, 
AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel.Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 29/08/2016). Inaplicabilidade da 
multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, no caso em julgamento.
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EAREsp 623.967/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, DJe 19/06/2019) (g.n.)
 
TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASES DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIO FEDERATIVO. VIOLAÇÃO. FATO SUPERVENIENTE. LC 
N. 160/2017. EXAME. INVIABILIDADE.
1. A Primeira Seção, no julgamento do EREsp 1.517.492/PR, decidiu pela 
não inclusão do crédito presumido de ICMS nas bases de cálculo do IRPJ 
e da CSLL, ao fundamento de que a incidência de tributo federal sobre o 
incentivo fiscal de ICMS ofenderia o princípio federativo.
2. Não se admite, no âmbito do recurso especial, a invocação de 
legislação superveniente, pois essa espécie recursal tem causa de pedir 
vinculada à fundamentação adotada no acórdão recorrido e, por isso, 
não pode ser ampliada por fatos supervenientes ao julgamento do órgão 
judicial a quo.
3. O fato superveniente, no que se refere à LC n. 160/2017, ainda que 
examinado, não ensejaria o acolhimento da tese fazendária, pois a 
superveniência de lei que determina a qualificação do incentivo fiscal 
estadual como subvenção de investimentos não tem o condão de alterar a 
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conclusão de que a tributação federal do crédito presumido de ICMS 
representa violação do princípio federativo.
4. Tendo a Primeira Seção se apoiado também no pronunciamento do 
Pleno do Supremo Tribunal Federal, no regime da repercussão geral 
(não inclusão do ICMS na base de cálculo na contribuição do PIS e da 
COFINS), não há obrigatoriedade de observância do art. 97 da CF/1988, 
pois, ante a similaridade entre as controvérsias julgadas, os fundamentos 
do precedente obrigatório transcendem o tema específico julgado pelo 
STF.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EREsp 1.462.237/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, DJe 21/03/2019) (g.n.)

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.
Publique-se.

Conforme já assinalado na decisão agravada, a orientação que prevaleceu na 

Primeira Seção deste STJ é pela inviabilidade de inclusão do crédito presumido de ICMS 

nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.

Além disso, restou consignado que a superveniência da Lei Complementar 

n. 160/2017, que promoveu alteração no art. 30 da Lei n. 12.973/2014 e passou a 

enquadrar o incentivo fiscal estadual como subvenção para investimento, não tem o 

condão de alterar o entendimento desta Corte de que a tributação federal do crédito 

presumido de ICMS representa violação ao princípio federativo.

A propósito:
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTAÇÃO ACERCA DE CRÉDITOS DE ICMS ALÉM DOS 
PRESUMIDOS. MATÉRIA APRESENTADA PELA PRIMEIRA VEZ NAS 
RAZÕES DO AGRAVO INTERNO. VEDADA INOVAÇÃO RECURSAL. 
CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS. EXCLUSÃO DAS BASES DE 
CÁLCULO DO IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E 
DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. 
LEGITIMIDADE. CLASSIFICAÇÃO DOS CRÉDITOS PELA LEI 
COMPLEMENTAR N. 160/2017. REFLEXOS. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - No recurso especial, a ora Agravante limita-se a questionar o direito de 
exclusão dos créditos presumidos de ICMS das bases de cálculos do IRPJ e da 
CSLL. A argumentação acerca da existência de outros créditos tratados nos 
autos, além dos presumidos de ICMS, é apresentada pela primeira vez nas 
razões do Agravo Interno.
III - Esta Corte tem firme posicionamento segundo o qual se revela incabível a 
inovação recursal em sede de agravo interno, com a apresentação de questões 
não trazidas no recurso especial ou nas suas contrarrazões, tendo em vista a 
preclusão consumativa.
IV - A 1ª Seção desta Corte assentou o entendimento segundo o qual é inviável 
a inclusão de créditos presumidos de ICMS nas bases de cálculo do IRPJ e da 
CSLL, porquanto, a par de tais valores constituírem elementos estranhos à 
própria materialidade da hipótese de incidência de tais exações, 
posicionamento contrário sufragaria a possibilidade de a União retirar, por via 
oblíqua, o incentivo fiscal que o Estado-membro, no exercício de sua 
competência tributária, outorgou.
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V - A classificação dos créditos presumidos de ICMS como subvenção para 
investimento, promovida pela Lei Complementar n. 160/2017, não tem o condão 
de interferir - menos ainda de elidir - a fundamentação calcada na ofensa ao 
princípio federativo. Ademais, ausente a própria materialidade da hipótese de 
incidência do IRPJ e da CSLL, revela-se, também sob esse viés, desinfluente tal 
enquadramento.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.992.820/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 22/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. 
EXCLUSÃO DA BASEDE CÁLCULO DO IRPJ, DA CSLL, DO PIS E DA 
COFINS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. ENTENDIMENTO FIXADO PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO DO STJ NO ÂMBITO DOS ERESP N 1.517.492/PR, DJE 1º/2/2018.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança em que a parte autora 
pretende provimento jurisdicional para afastar a inclusão dos créditos 
presumidos de ICMS da base de cálculo do IRPJ, da CSLL do PIS e da 
COFINS. Na sentença a segurança foi concedida. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
o crédito presumido de ICMS não integra a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, 
bem como do PIS e da Cofins, observado que tal crédito não caracteriza, a 
rigor, acréscimo de faturamento capaz de repercutir na base de cálculo da 
contribuição. Verifica-se ainda que a inclusão do referido crédito, na base de 
cálculo dos referidos tributos, acaba por violar o pacto federativo, pois a 
medida impõe uma limitação na eficácia de benefícios fiscais concedidos pelos 
estados. Nesse mesmo sentido, destacam-se: (AgInt no AgInt no REsp n. 
1.673.954/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 22/6/2020, DJe 24/6/2020, AgInt no AgInt no REsp n. 1.657.064/PE, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 29/4/2020, DJe 
4/5/2020 e AgInt no REsp n. 1.813.047/RS, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 10/3/2020, DJe 17/3/2020.) III - No 
mérito, compulsando detidamente os autos, verifica-se que a decisão proferida 
pelo Tribunal de origem, de que o crédito presumido de ICMS não integra a 
base de cálculo do IRPJ e CSLL, tendo em vista que não caracteriza acréscimo 
de faturamento que repercuta na base de cálculo da contribuição, vai ao 
encontro da jurisprudência do STJ. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.813.018/RS, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 27/9/2021, DJe 
1º/10/2021; e AgInt no AREsp 1.898.563/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/12/2021, DJe 17/12/2021.
IV - Registra-se que a novel legislação (Lei Complementar n. 160/2017), que 
acrescentou os §§ 4º e 5º ao art. 30 da Lei n. 12.973/2014, estabeleceu 
condições para excluir os benefícios fiscais de ICMS considerados subvenção 
para investimento da base de cálculo da tributação incidente sobre o lucro real.
V - Deve ser afastada a tese da Fazenda Nacional sobre a aludida incidência.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.958.353/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022)

 
Ademais, verifica-se que não há ofensa à cláusula de reserva de plenário 

(art. 97 da CF) nem ao enunciado 10 da Súmula Vinculante do Supremo Tribunal 

Federal, pois não há falar, na hipótese, em declaração de inconstitucionalidade dos 

dispositivos legais tidos por violados, tampouco afastamento destes, mas tão somente em 
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interpretação do direito infraconstitucional aplicável ao caso, com base na jurisprudência 

desta Corte.

Nesse sentido, confira-se:
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. EXCLUSÃO DO CRÉDITO 
PRESUMIDO DE ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ NO ERESP 
1.517.492/PR. IRRELEVÂNCIA DA CLASSIFICAÇÃO COMO "SUBVENÇÃO 
PARA CUSTEIO" OU "SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO" FRENTE AOS 
ERESP. N. 1.517.492/PR. CONSEQUENTE IRRELEVÂNCIA DOS ARTS. 9º E 
10 DA LC N. 160/2017 E §§ 4º E 5º DO ART. 30, DA LEI N. 12.973/2014 
PARA O DESFECHO DA CAUSA. PRECEDENTES.
1. Considerando que no julgamento dos EREsp. n. 1.517.492/PR (Primeira 
Seção, Rel. Ministro Og Fernandes, Rel. p/ Acórdão Ministra Regina Helena 
Costa, DJe 01/02/2018) este Superior Tribunal de Justiça entendeu por excluir 
o crédito presumido de ICMS das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL ao 
fundamento de violação do Pacto Federativo (art. 150, VI, "a", da CF/88), 
tornou-se irrelevante a discussão a respeito do enquadramento do referido 
incentivo / benefício fiscal como "subvenção para custeio", "subvenção para 
investimento" ou "recomposição de custos" para fins de determinar essa 
exclusão, já que o referido benefício / incentivo fiscal foi excluído do próprio 
conceito de Receita Bruta Operacional previsto no art. 44, da Lei n. 4.506/64. 
Assim, também irrelevantes as alterações produzidas pelos arts. 9º e 10, da Lei 
Complementar n. 160/2017 (provenientes da promulgação de vetos publicada 
no DOU de 23.11.2017) sobre o art. 30, da Lei n. 12.973/2014, ao adicionar-
lhe os §§ 4º e 5º, que tratam de uniformizar ex lege a classificação do crédito 
presumido de ICMS como "subvenção para investimento" com a possibilidade 
de dedução das bases de cálculo dos referidos tributos desde que cumpridas 
determinadas condições.
2. A irrelevância da classificação contábil do crédito presumido de ICMS 
posteriormente dada ex lege pelos §§ 4º e 5º do art. 30, da Lei n. 12.973/2014 
em relação ao precedente deste Superior Tribunal de Justiça julgado nos 
EREsp 1.517.492/PR já foi analisada por diversas vezes na Primeira Seção, 
tendo concluído pela ausência de reflexos.
Seguem os múltiplos precedentes: AgInt nos EREsp. n. 1.671.907/RS, AgInt nos 
EREsp. n. 1.462.237/SC, AgInt nos EREsp. n. 1.572.108/SC, AgInt nos EREsp. 
n. 1.402.204/SC, AgInt nos EREsp. n. 1.528.920/SC, Primeira Seção, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, todos julgados em 27.02.2019; AgInt nos EAREsp. n. 
623.967/PR, AgInt nos EDv nos EREsp. n. 1.400.947/RS, AgInt nos EDv nos 
EREsp. n. 1.577.690/SC, AgInt nos EREsp. n. 1.585.670/RS, AgInt nos EREsp. 
n. 1.606.998/SC, AgInt nos EDv nos EREsp. n. 1.627.291/SC, AgInt nos EREsp. 
n. 1.658.096/RS, AgInt nos EDv nos EREsp. n. 1.658.715/RS, Primeira Seção, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, todos julgados em 12.06.2019.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, considerando que não houve declaração 
de inconstitucionalidade do dispositivo legal suscitado, tampouco o 
afastamento deste, mas tão somente a interpretação do direito 
infraconstitucional aplicável à espécie, não há que se falar em violação à 
cláusula de reserva de plenário prevista no art. 97 da Constituição Federal e 
muito menos à Súmula Vinculante 10 do STF. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
347.337/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
21/11/2013.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.806.474/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 23/09/2021)

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.031.849 / RS
Número Registro: 2021/0377178-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50014492020194047104

Sessão Virtual de 30/08/2022 a 05/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : AGRODANIELI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : JULIANA TEREZINHA NISSOLA - RS100148

CRISTIANE MELARA TRES - RS094729
CARLOS ADRIANO STEIN COSTA - RS106982

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : AGRODANIELI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : JULIANA TEREZINHA NISSOLA - RS100148

CRISTIANE MELARA TRES - RS094729
CARLOS ADRIANO STEIN COSTA - RS106982

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/08/2022 a 05/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 06 de setembro de 2022
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